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Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.° 01.610.134/0001-97

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de patrulha mecanizada com 
equipamentos agrícolas de interesse da Administração Municipal, observando as 
especificações constantes neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente termo tem o objetivo a aquisição de patrulha mecanizada com equipamentos 
agrícolas de interesse da Administração Municipal, constantes no presente termo é 
imprescindível visando melhorar a produção de cerca de 1.118 agricultores localizados neste 
Município, mais precisamente nos Povoados Ciriaco, Viração, São Domigos, Galileia e São 
João do Andirobal), melhorando a renda familiar, e facilitando o escoamento da produção, 
adequando a tecnologia através do objeto deste termo, com certeza haverá aumento da 
produção do setor agrícola desta Região Tocantina.

3. VALOR ESTIMADO:

3.1. Estima-se o valor de R$ 970.000,00 (Novecentos e setenta mil reais), considerado como 
estimativa para o objeto do presente termo de referência que foi determinado com base no 
Plano de Trabalho onde estão estipulados os valores, tanto do concedente como a 
contrapartida do conveniente, totalizando o valor descrito acima.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

4.1. As especificações e quantitativos dos equipamentos a serem adquiridos, e demais 
exigências são as seguintes:

ITEM DESCRIMINAÇÃO UND QTDE
VALOR.

UNIT.
(R$)

VALOR.
TOTAL

(R$)

01

Caminhão com basculante trucado, moto 4 
cilindros, potência mínima 255 (116) 2400 
rpm, torque máximo 850 (110) 1600, 
combustível óleo diesel, injeção, 
embreagem mono disco a seco, marchas 6 
a frente e 1 a ré, chassi com superfície 
plana, retas de perfil U, rebitado e 
parafusado, direção hidráulica, suspensão 
feixe de molas com laminas na dianteira, 
feixe de molas na traseira, rodas de aço, 
pneus 275/80R, freios dianteiros a tambor, 
traseiros com ABS, peso máximo 24.700, 
caçamba para 8m3, cabine equipada com 
cintos de três pontos, macaco, chaves de

Und 02

1



{^ft-vl&XTlCOÍvtcLsi- « ( « H ' t-t&topM-l

AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.° 01.610.134/0001-97

rodas, triângulo de sinalização e extintor de 
incêndios. (Zero Km)

02

Distribuidor de calcário, com capacidade 
de carga 2,8 mt3 e esteira de 40 cm, 
comprimento total 4400 mm, largura total 
1730 mm, altura total 1520, peso 
aproximado 1203 mm com eixos simples 
(Novo).

Und 02

03

Pá Carregadeira:
Peso operação 11.000 kg, capacidade do 
volume da concha 1.8 mt3, Potência igual 
ou maior a 94/2100, torque igual ou maior 
a 527/1400, capacidade volumétrica igual 
ou maior a 5.9, carga nominal igual ou 
maior a 3.000 kg, altura de descarga igual 
ou maior a 2.930, distância de descarga 
igual ou maior a 1.000, altura de 
levantamento igual ou maior a 4.837, forca 
de escavação maior ou igual a 130, forca de 
tração maior ou igual a 100, tempo de 
elevação do braço móvel igual ou maior a 
5,6, inclinação igual ou maior a 28g, anglo 
de direção igual ou maior a 38g, raio de 
direção igual ou maior a 5.170, 
comprimento total igual ou maior a 7.250, 
largura total igual ou maior a 2.482, altura 
total igual ou maior a 3.290, distância entre 
eixos igual ou maior a 2.900, largura da 
caçamba igual a maior a 3.016, distância 
mínima do solo 370, motor diesel: 4 
tempos, injeção direta, turbo alimentado, 
refrigeração à água, direção articulada 
Hidrostática, freios a disco, freio de 
emergência aplicação automática. Eixos 
com diferencial convencional, redução 
planetárias nas extremidades, barco 
oscilante convencional. (Zero Km).

Und 01

04

Plantadeira com caixa de adubo, semente 
espaçamento de 50 cm / 90 cm, chassi de 
viga tubular, discos duplos ou sucador 
riscador no adubo e discos duplos na 
semente, distribuição de adubo por mesa 
com rotor semeia com precisão culturas de 
verão, sistema de roda compactadora 
individual de borracha para cobertura de

Und 02
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semente, capacidade dos depósitos de 
semente 45 lt, capacidade de deposito de 
adubo 45 lt, espaçamento mínimo entre 
linhas 420 mm, profundidade de trabalho 
0,120 n°, de linha 3, largura 2860, largura 
cabeçalho 1800, peso 585. (Nova).

TOTAL GERAL

Observação 1: Nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos 
sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do 
proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e 
condições previstas no Edital e seus anexos.

Observação 2: Os veículos deverão ser entregues devidamente emplacado e taxa de 
licenciamento 2018 quitado.

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
DO OBJETO:

5.1. A entrega será integral após o recebimento a Ordem de Fornecimento, emitida pela 
Secretaria Municipal de Administração.

5.2. Os prazos de fornecimento do objeto poderão ser prorrogados, a critério da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e Preço, desde que a Contratada formalize o pedido 
por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força 
maior, observado o art. 57, § Io, da Lei Federal n° 8.666/93.

5.3. O objeto será requisitado e entregue, conforme exigências e necessidades da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e Preço.

5.4. As contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência ocorrerão de 
acordo com as necessidades e conveniências da Requisitante, mediante a emissão de Contrato 
e posterior Ordem de Fornecimento acompanhada da respectiva Nota de Empenho.

5.5. E de responsabilidade do licitante(s) vencedor(es) a substituição dentro de mínimo 15 
(quinze) dias, depois do comunicado de qualquer equipamentos fora das especificações, 
deteriorados, avariados ou danificados, por um outro produto de igual qualidade ou superior, 
sem qualquer ônus.

5.6. O objeto será entregue na Sede do Município de Cidelândia, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Preço.

5.7. As entregas deverão ser mensalmente por conta e risco da(s) licitante(s) vencedor(es), nas 
quantidades solicitadas e deverão estar obrigatoriamente acompanhadas dos competentes 
documentos fiscais, discriminando todos os equipamentos, e seus respectivos valores.

5.8. A(s) empresa(s) vencedora(s) no processo de licitação deverá(ão) fornecer o objeto de 
boa qualidade, perfeito estado e pronto para o uso.
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5.9. O objeto deverá estar em conformidade com art. 31, do Código de Defesa do Consumidor, 
no que diz respeito às suas características com: qualidade, quantidade, composição, garantias, 
prazo de validade e origem, e outros dados, bem como os riscos que apresentam a sua 
estocagem e a segurança dos consumidores.

5.10. Em caso de eventual suspeita de má qualidade dos equipamentos recebidos, serão 
automaticamente separados e devolvidos.

5.11. As despesas com analises serão suportadas pelo(s) licitante(s) vencedor(es), com 
retenção do valor devido por fornecimento para fazer face a estas despesas, ou cobrança na 
inexistência de créditos.

6. FORMA DE PAGAMENTO:

6 . 1 -  0  pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após o recebimento dos 
equipamentos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição 
na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF e Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor 
apresentar em sua proposta.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”.

7.2- Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações de detalhamento do objeto conforme, especificações 
contidas no modelo de proposta e no termo de referência deste edital;

7.2.1. Apresentem preços finais excessivos ou manifestadamente inexequíveis;

a) são considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 
ultrapassem os valores unitários estimados no processo administrativo;

b) apresente preços manifestadamente inexequível, assim considerando aquele inferior a 
somatória do custo da operacionalização e encargos sociais.
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7.3- Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada 
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, 
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM:

7.4- Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após 
os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão e na 
presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 
2o do artigo 45 da Lei n° 8.666/93;

7.5- No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, 
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor 
unitário;

8. CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO:

8.1. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, observados sempre os 
respectivos prazos de validade;

8.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores.

8.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;

8.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

8.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa);

8.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa);

8.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Municipais e Dívida Ativa);

8.10. Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF -  Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (Incluído pela Lei
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n° 12.440. de 2011). .

8.12. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada a licitante.

8.13. Relativos à Qualificação Económico-Financeira:

a) Cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo ao último 
exercício exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado no órgão 
competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (Cartório), conforme o caso, acompanhado da cópia das folhas do referido 
livro onde se encontram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 
Resultado do Exercício, com base nos quais deverão ser feitos os cálculos e apresentados 
os índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes da letra “b.1.2” deste item;

a.l) No caso das empresas obrigadas a publicarem suas peças contábeis, deverá ser 
apresentada cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo ao 
último exercício exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado no órgão 
competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (Cartório), acompanhado da cópia da referida publicação onde conste o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício, com base nos quais 
deverão ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa situação financeira, 
moldes da letra “b.1.2” deste item;

a.1.2) Os índices extraídos das demonstrações contábeis, deverão estar assinados por 
profissional devidamente habilitado da licitante, e ser apresentados, para comprovação da boa 
situação financeira da mesma, de acordo com os seguintes critérios:

1 - 0  índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante):

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante

2 - 0  índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a 
Longo Prazo):

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

3 - 0  índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela 
Soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):

ISG =_____________ Ativo Total______________ .
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b.1.3) Será habilitada a empresa que apresentar:

1. índice de Liquidez Corrente -  igual ou maior que 1,0;
6
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2. índice de Liquidez Geral -  igual ou maior que 1,0;
3. índice de Solvência Geral -  igual ou maior que 1,0;

b.1.4) Os documentos relacionados nesta alínea, no que se refere as empresas obrigadas a 
realizarem Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 787/2007 da 
Receita Federal do Brasil, poderão ser substituídos pela documentação emitida pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED, devidamente acompanhada do Termo de 
Autenticação do livro digital do referido sistema emitido pela Junta Comercial do Estado 
do domicílio do licitante;

b.1.5) As empresas constituídas a menos de 1 (um) ano ou no curso do próprio exercício, 
deverão apresentar a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário ou Balanço de 
abertura, acompanhado do Balancete de Verificação referente ao mês imediatamente 
anterior à data de abertura da licitação, apresentados na forma da lei, devidamente registrado 
no órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório); com base nos quais deverão ser feitos os 
cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa situação financeira nos moldes da letra 
“b.1.2” deste item;

b.1.6) Na impossibilidade de extrair os índices na forma mencionada na letra “b.1.2”, 
para as empresas acima referidas, a comprovação da boa situação financeira será feita 
mediante a comprovação de Capital Social Integralizado de, no mínimo, 10 % (dez por 
cento) do valor total estimado da presente licitação;

b.1.7) Qualquer dos documentos referidos na letra “b” deste item, somente serão 
considerados válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de 
Regularidade Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, 
expedidas pelo Conselho de Contabilidade da sede da licitante;

b.1.8) As empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, instituído pela Lei Complementar N° 123, de 14/12/06, poderão apresentar, em 
substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato Constitutivo ou o Contrato Social da Empresa 
atualizado e registrado na forma da lei que comprove Capital Social Integralizado de no 
mínimo 10% do valor máximo da contratação, desde que a comprovação do seu ingresso 
no Simples Nacional conste dos Documentos de Habilitação.

8.14. Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação;

9.0 - Relativos à Qualificação Técnica:

a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apresentada, 
em características, quantidades e prazos, comprovando, ainda, que o fornecimento foi 
satisfatório, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a 
discriminação dos produtos entregues, com firma da assinatura reconhecida em 
cartório.
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É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.”

14.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação 
das características técnicas dos bens a serem adquiridos.

14.3. O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência, figuram no 
item 4 deste Termo.

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

15.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

17.1 - O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

Atenciosamente,

A ) Guedes da Silva
Secretário Munici\ tgricultura, Abastecimento e Preço

Á
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